
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 804.065 - DF 

(2015/0267450-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : THIAGO ANDION RODRIGUES MELO 
EMBARGADO : RENATO NUNES SIMOES 
ADVOGADO : IDMAR DE PAULA LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS NO JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Suposta ocorrência de omissão no julgado, sob o argumento de que há julgados 
nesta Corte Superior em sentido diverso ao adotado no decisum embargado, não 
justifica o acolhimento dos aclaratórios.
2. Eventual dissenso pretoriano, ainda que ocorrido entre julgados, por representar 
circunstância externa ao corpo do acórdão embargado, também denominado 
"contradição externa", não autoriza o acolhimento do recurso integrativo, pois sua 
motivação denota objetivo exclusivamente infringente (cf. EDcl nos EDcl no AgRg 
no Ag 1390882/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
7.12.2011).
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra acórdão da Segunda 

Turma, de minha relatoria, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. TERMO INICIAL. REGISTRO 
DA APOSENTADORIA PELO TRIBUNAL DE CONTAS.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 17.406/DF (Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 26.9.2012), decidiu que o direito à conversão em 
pecúnia das licenças-prêmio não gozadas ou não utilizadas para a contagem do 
tempo de serviço origina-se do ato de aposentadoria, que é complexo, de modo 
que o prazo prescricional tem início com o registro da aposentadoria pelo 
Tribunal de Contas (no mesmo sentido: AgRg no REsp 1522366/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2015; RMS 
35.039/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/10/2013).
2. Agravo regimental não provido.

Sustenta a parte embargante a existência do vício de "omissão quanto ao entendimento 

no âmbito do recurso especial repetitivo nº 1.254.456/PE", pois "a partir da data da aposentadoria, 

nasce para o servidor público o direito subjetivo juridicamente exigível de pleitear a conversão em 

pecúnia da licença-prêmio não gozada nem computada em dobro para fins de aposentadoria, uma 

vez que é, neste momento, que ocorre a quebra do vínculo entre o servidor público e a 

Administração" (fls. 216/221).

A parte embargada, instada a se manifestar, alega que se cuida de nítido pedido de 

retratação, não previsto nas hipóteses do artigo 535 do CPC/73 (fls. 225/229).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece guarida.

Suposta ocorrência de omissão no julgado, sob o argumento de que há julgados nesta 

Corte Superior em sentido diverso ao adotado no decisum embargado, não justifica o acolhimento 

dos aclaratórios.

Eventual dissenso pretoriano, ainda que ocorrido entre julgados, por representar 

circunstância externa ao corpo do acórdão embargado, também denominado "contradição 

externa", não autoriza o acolhimento do recurso integrativo, pois sua motivação denota objetivo 

exclusivamente infringente (cf. EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1390882/SP, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7.12.2011).

Nesse sentido: (a) "O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado 

com ele mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a lei, com o entendimento 

da parte, com os fatos e provas dos autos ou com entendimento exarado em outros 

julgados. A contradição, portanto, consuma-se entre as premissas adotadas ou entre estas 

e a conclusão do acórdão hostilizado" (EDcl no AgRg no REsp 1280006/RJ, Rel. Ministro 
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Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 6.12.2012); (b) "A contradição que autoriza a 

interposição de embargos declaratórios é a existente na estrutura da própria decisão 

embargada, entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que surge do cotejo entre 

aquela decisão e outras sobre o mesmo tema" (EDcl no MS 22899/SP, Rel. Min. Eros Grau, 

Tribunal Pleno, DJ de 26.5.2006).

Ausente quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC/73, devem ser rejeitados os 

aclaratórios, sob pena de se reabrir a possibilidade de nova discussão da matéria de mérito já 

encartada nos autos e decidida.

Pelas considerações expostas, REJEITO os EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.

Ante o exp
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0267450-0 AREsp 804.065 / DF

Números Origem:  00287557720148070000  20140020287553  20140020287553AGS

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
ADVOGADO : THIAGO ANDION RODRIGUES MELO
AGRAVADO : RENATO NUNES SIMOES
ADVOGADO : IDMAR DE PAULA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
ADVOGADO : THIAGO ANDION RODRIGUES MELO
EMBARGADO : RENATO NUNES SIMOES
ADVOGADO : IDMAR DE PAULA LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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